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CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE ,SERViÇOS DE
COMUNICAÇÃO DIGITAL, QUE, ENTRE SI,
FAZEM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E A EMPRESA
BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃà PRODUÇÃO
LTDA- TV1.

PROCESSO NO000170.001865/201'3-64

CONTRATO N° O;c, /2015

A UNIÃO, por intermédio da Secretaria de Comunicação Social da Presidência
da República, CNPJ nO09.234.494/0001-43, neste ato representada pelo Secretário-
Executivo, ROBERTO BOCORNV MESSIAS, brasileiro, residente e domiciliado nesta
cidade, CPF nO343.047.891-04, de acordo com a competência prevista no art. 1° da
Portaria nO 87, de 18/10/2013, publicada no Diário Oficial da União ,de 21/10/2013,
doravante designada CONTRATANTE, e a empresa EMPRESA BRASILEIRA DE
COMUNICAÇÃO PRODUÇÃO LTDA - TV1, CNPJ nO04.405.242/000'1-16, com',sede
na Rua João Ramalho, 1046 - 2° Andar, Perdizes - São Paulo/SP, CEP: 05008-002,
neste ato representada pelo Senhor SÉRGIO MOTTA MELLO, bra,sileiro, casado,
jornalista, portador da Carteira de Identidade nO 3.257.675 - SSP/SP., e do CPF nO
251.526.298-87, daqui por diante denominada CONTRATADA, têm, entre si, acordado
os termos deste Contrato, objeto da Concorrência nO001l2014-SECOM, consoante
consta do Processo nO00170.001865/2013-64, sujeitando-se as partes às disposições
da Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, na IN SLTI/MP nO02, de
30 de abril de 2008, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa prestad9ra de serviços
de planejamento, desenvolvimento e execução de soluções de comu'nicação digital,
conforme especificações constantes neste Contrato.

Subcláusula Única - Vinculam-se ao presente Contrato o Edital da
Concorrência nO 001/2014-SECOM e seus anexos, bem como a proposta da
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independentemente de
sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES '. ~

I - São obrigações da CONTRATADA, além de outras assumidas neste Contrato:
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1) Executar os produtos e serviços relacionados com o objeto do Contrato de acordo
com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE.

2) Executar os produtos e serviços mediante demanda da CONTRATANTE e obter
sua aprovação prévia, por escrito, antes de iniciar serviço ou de assumir despesa
relacionada com o Contrato.

3) Tomar providências, de imediato, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos
ou interrupções de um ou mais produtos e serviços, mediante comunicação da
CONTRATANTE, respeitadas suas obrigações pelos produtos e serviços prestados
até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria'CONTRATADA
ou por seus prepostos.

4) Comprometer-se a não veicular publicidade ou informação acerca das atividades
objeto do Contrato sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

5) Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
desabonadores noticiados que a envolvam, independentemente de sol,icitação.

6) Manter, por si e por seus prepostos, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa, irrestrito e total sigilo sobre:

a) Os assuntos de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que
tomar conhecimento em decorrência da execução do Contrato;'

b) Os produtos gerados no decorrer dos trabalhos e as informações, os
dados, os documentos e outros elementos utilizados na execução do Contrato,
vedado o seu uso ou divulgação a terceiros, ainda que parcial, sem prévia e
expressa autorização da CONTRATANTE.

7) Exercer o controle de qualidade na execução dos produtos e serviços prestados,
com base no parãmetros determinados pela CONTRATANTE.

8) Assinar Termo de Compromisso relativo a confidencialidade e sigilo, conforme
modelo definido peia CONTRATANTE, se comprometendo, por si, sIJus prepostos e
funcionários, inclusive no exterior, a não repassar o conhecimento das informações
confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que vierem 'a ter acesso às
informações, por seu intermédio, e obrigando-se, assim, a ressarcir a ocorrência de
qualquer dano e/ou prejuizo oriundo de eventual quebra de sigilo das informações
fornecidas
9) Manter durante toda a vigência deste Contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Edital da Concorrência nº 01/2014-SECOM.

11- São obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas neste Contrato:

1) Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

2) Comunicar à CONTRATADA as orientações acerca dos produtos e serviços.
3) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações
que se fizerem necessários à execução dos produtos e serviços.

4) Proporcionar condições para a boa execução dos produtos e serviços.
5) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento do contrato.
6) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência,. sobre mult s,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; ,

7) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.
Subcláusula Única - A CONTRATANTE poderá, a seu JUIZO, avaliar o

desempenho da CONTRATADA quanto ao planejamento e à execução dos produtos e
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serviços contratados. Para tanto, a CONTRATANTE poderá realizar auditagem nos
produtos e serviços prestados, sem ônus para a CONTRATADA, por meio de
servidores seus ou de outros integrantes do Poder Executivo federal ou por empresas
especializadas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

Serão nomeados gestor(es) titular(es) e substituto(s), para executar a fiscalização do
Contrato e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou
falhas porventura observadas na execução dos produtos e serviços e terão poderes,
entre outros, para notificar a CONTRATADA, objetivando sua imediata correção.

Subcláusula Primeira - A CONTRATANTE fiscalizará a. execução dos
produtos e serviços contratados e verificará o cumprimento das' especificações
técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao
desejado ou especificado. .

Subcláusula Segunda - A fiscalização pela CONTRATANTE em nada
restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONtRATADA pela
perfeita execução dos produtos e serviços.

Subcláusula Terceira - A não aceitação de algum serviço, no todo ou em
parte, não implicará a dilação do prazo de entrega, salvo expressa concordância da
CONTRATANTE.

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA adotará as providências necessárias
para que a execução de qualquer produto ou serviço, considerada não aceitável, no
todo ou em parte, seja refeita ou reparada, nos prazos estipulados pela fiscalização,
sem ônus para a CONTRATANTE.

Subcláusula Quinta - A aprovação dos produtos e serviços executados pela
CONTRATADA não a desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita
execução dos produtos e serviços contratados.

Subcláusula Sexta - A ausência de comunicação por parte da
CONTRATANTE, referente à irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA
das responsabilidades determinadas no Contrato.

Subcláusula Sétima - A CONTRATADA permitirá e oferecerá .condições para
a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do Contràto, fornecendo
informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos produtos e
serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela
fiscalização.

Subcláusula Oitava - A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria
interna da CONTRATANTE e ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso aos
documentos que digam respeito aos produtos e serviços prestados à
CONTRATANTE.

Subcláusula Nona - À CONTRATANTE é facultado o acompanhamento da
execução dos produtos e serviços objeto do Contrato, juntamente com representante
credenciado pela CONTRATADA.

Subcláusula Décima - A existência e a atuação da fis9 'zação pela
CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral,e xclusiva da
CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto do Contrato. .
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CLÁUSULA QUARTA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

Para a liquidação e pagamento de despesa referente à execução dos produtos e
serviços previamente autorizados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá
emitir nota fiscal, em nome e CNPJ da CONTRATANTE, da qual constará o número
do Contrato, descrição dos produtos e serviços executados, número da ordem de
serviço e as informações para crédito em conta corrente: nome e número do banco,
nome e número da agência e número da conta.

Subcláusula Primeira • O(s) Gestor(es) do Contrato só atestará(ão) a
execução dos produtos e serviços e liberarão os documentos para pagamento quando
cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.

Subcláusula Segunda. O pagamento será efetivado por meio de crédito em
conta corrente mantida pela CONTRATADA.

Subcláusula Terceira • O pagamento dos produtos e serviços será feito em
até 30 (trinta) dias após a apresentação dos documentos previstos no Caput desta
Cláusula.

Subcláusula Quarta. Os pagamentos à CONTRATADA, pelos produtos e
serviços prestados, serão feitos, consoante os preços estabelecidos, constantes na
Tabela de Produtos e Serviços Precificados, considerando o Desconto concedido na
Proposta de Preços - Anexo I deste Contrato, da seguinte forma:

a) Valor decorrente da Prestação efetivamente realizada de produtos e
serviços;

b) Valor decorrente do Reembolso, referente à hospedagem e aos
deslocamentos autorizados.

Subcláusula Quinta. A CONTRATANTE, na condição de fonte retentora, fará
o desconto e o recolhimento dos tributos e contribuições a que esteja obrigada pela
legislação vigente ou superveniente, referente aos pagamentos que efetuar.

Subcláusula Sexta . Os pagamentos mediante a emissão de qualquer
modalidade de ordem bancária só serão efetivados se a CONTRATADA efetuar
cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no
que se refere às retenções tributárias.

Subcláusula Sétima. Caso a CONTRATADA, seja optante pelo Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a
devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

Subcláusula Oitava. A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela
CONTRATADA, diretamente ao(s) Gestor(es) do Contrato.

Subcláusula Nona. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, os documentos de cobrança serão devolvidos à
CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando
nenhum õnus para a SECOM.

Subcláusula Décima . No caso de eventual atraso de pagamento, mediante
pedido da CONTRATADA, o valor devido será atualizado finance' mente desde que í
ela não tenha concorrido de alguma forma para esse atras . Para tanto, fica
convencionado que o índice de compensação financeira será ai. ulado mediante
aplicação da seguinte fórmula:
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Onde:

EM =
N =

VP =
I =
I =

TX =

EM = Ix Nx VP

Encargos Moratórios;

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

Valor da parceia a ser paga;

índice de compensação financeira ~ 0,00016438, assim apurado:
(TX) I ~ (6/100) I ~ 0,00016438

365 365

Percentual da taxa anual ~ 6%

Subcláusula Décima Primeira - A compensação financeira será incluída na
nota fiscal seguinte à da ocorrência.

Subcláusula Décima Segunda Antes de cada pagamento, a
CONTRATANTE fará consulta ao:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para
verificação da Regularidade Fiscal Federal;

b) Site do Tribunal Superior do Trabalho, para verificação de inexistência de
Débitos Trabalhistas.

Subcláusula Décima Terceira - Se for constatada a irregularidade no tocante
ao previsto nas alíneas 'a' e 'b' da Subcláusula Décima Segunda, a CONTRATADA,
será notificada, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão contratual.

Subcláusula Décima Quarta - O prazo estipulado poderá ser prorrogado a
juizo da CONTRATANTE.'-'

Subcláusula Décima Quinta - Quaisquer alterações nos dados bancários
deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob
responsabilidade da CONTRATADA, os prejuízos decorrentes de pagamentos
incorretos devido à falta de informação.

Subcláusula Décima Sexta - Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE
não isentam a CONTRATADA, de suas obrigações e responsabilidades assumidas.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

O preço dos serviços contratados poderá ser reajustado sendo observada a
periodicidade anual, contada da data limite para apresentação da proposta ou do último
reajuste, com base na variação de custos ocorrida no período, desde que devidamente
justificada e demonstrada em planilha.

Subcláusula Primeira - O reajuste se dará de acordo com a lei vigente, em
especial o Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994, alterado (llo Decreto nº
1.110, de 10 de abril de 1994, a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 995, e a Lei nº
10.192, de 14 de fevereiro de 2001, ou em conformidade com outra r~a que vier a
ser editada pelo Poder Público, com base na variação do Indice Ger I de Preços de
Mercado (IGP.M) Coluna 7, publicado pela Revista Conjuntura c6 õmica da

5



Fundação Getúlio Vargas, ocorrida rio periodo, ou por outro índice que o venha a
substituir, utilizando-se da seguinte fórmula:

R=Vxl-lo,

lo
Onde:

R = Vaior do reajuste procurado;

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;
I = índice relativo à data do reajuste;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação.
Subcláusula Segunda A CONTRATADA deverá apresentar à

CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias ao vencimento da vigência
deste Contrato, o pedido de reajuste do valor praticado, com a devida memória de
cálculo, para os 12 (doze) meses subsequentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, a contar do dia 06 de março de
2015, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do art. 57,
inciso 11, da Lei nº 8.666/93, mediante a celebração do competente Termo Aditivo, até
um total de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

OS recursos necessários ao atendimento das despesas no valor de R$ 44.763.594,34
(quarenta e quatro milhões, setecentos e sessenta e três mil,. quinhentos e
noventa e quatro reais e trinta e quatro centavos), correrão à conta da UG: 110319;
Programa de Trabalho: 060132; Natureza da Despesa: 339039; assim distribuídos:

a) R$ 38.924.864,64 (trinta e oito milhões, novecentos e vinte e quatro
mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos),
para execução dos produtos e serviços precificados, constantes na Tabela de
Produtos e Serviços Precificados, considerando o desconto concedido na
Proposta de Preços - Anexo I deste Contrato;

b) R$ 5.838.729,70 (cinco milhões, oitocentos e trinta e oito mil,
setecentos e vinte e nove reais e setenta centavos), referentes aos 15%
(quinze por cento), sobre o volume do investimento previsto na alínea 'a', para
execução dos produtos e serviços não precificados e reembolso de despesas
com deslocamentos e hospedagem.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO

No interesse da CONTRATANTE o objeto deste Contrato poderá ser suprimido ou
aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da
contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo ertre as partes, t
conforme disposto no artigo 65, parágrafos primeiro e segu o, inciso 11, da Lei nº
8.666/93.
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CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL

No prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado a partir da assinatura deste Contrato, a
CONTRATADA deverá apresentar garantia no valor de R$ 895.272,00 (oitocentos e
noventa e cinco mil, duzentos e setenta e dois reais), correspondente a 2% (dois
por cento) do valor total deste Contrato, a fim de assegurar a sua execução, em uma
das modalidades previstas no artigo 56 da Lei nº 8.666/1993.

Subcláusula Primeira - O descumprimento do prazo implicará em multa nos
termos da alínea "a" da do Caput da Cláusula Décima deste Contrato.

Subcláusula Segunda - A garantia prestada pela CONTRATADA será
liberada no prazo de 30 (trinta) dias úteis, após o término da vigência deste contrato,
mediante a certificação peio Gestor de que os produtos e serviços foram executados a
contento.

Subcláusula Terceira - Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela
será atualizada monetariamente, conforme os critérios estabelecidos pela instituição
bancária em que for realizado o depósito.

Subcláusula Quarta - Aditado o Contrato, prorrogado o prazo de sua vigência
ou alterado o seu valor, ou reduzido o valor da garantia em razão de aplicação de
qualquer penalidade, a CONTRATADA fica obrigada a apreSentar garantia
complementar ou a substituí-Ia, no mesmo percentual e modalidades constantes desta
Cláusula.

Subcláusula Quinta - Em caso de prorrogação do prazo contratual, a garantia
será liberada após a apresentação da nova garantia e da assinatura de termo aditivo
ao Contrato.

Subcláusula Sexta - Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste
Contrato, a não apresentação da garantia exigida será considerada como recusa
injustificável em atender às exigências deste instrumento, implicando na imediata
rescisão contratual.

Subcláusula Sétima - Se o valor da garantia for utilizado total ou
parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, ínclusive indenização a terceiros,
a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 3
(três) dias úteis, a contar da data em que for notificada pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES

Será aplicada à CONTRATADA multa compensatória de até 5% (cinco por cento),
calculada sobre o valor estimado da contratação, de que trata o Caput da Cláusula
Sétima deste Contrato, independentemente de outras sanções e penalidades previstas
na Lei nº 8.666/1993 e no Contrato, diante das seguintes ocorrências:

a) recusa injustificada em assinar o termo de Contrato, no prazo estipulado;

b) não manutenção das condições de habilitação, a ponto de inviabilizar a
contratação.

Subcláusula Primeira - O descumprimento total ou parcial das obrigações
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE,
resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções
administrativas: ~

I. advertência;

11. multa de mora e multa por inexecução contrat
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111. suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública por prazo de até 2 (dois) anos;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até
que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada.

Subcláusula Segunda - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido
processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla
defesa.

Subcláusula Terceira - As sanções aplicadas só poderão ser relevadas
motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato justificado da
autoridade competente.

Subcláusula Quarta - As sanções aplicadas serão registradas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF pela CONTRATANTE.

Subcláusula Quinta - A CONTRATANTE comunicará, por escrito, à
CONTRATADA que a sanção foi registrada no SICAF.

Subcláusula Sexta - A aplicação das sanções observará as seguintes
disposições:

I. as multas e a advertência serão aplicadas pelo Gestor do contrato;

11. caberá ao Secretário-Executivo da SECaM aplicar a suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública e propor a declaração de inidoneidade; .

111. a aplicação da declaração de inidoneidade compete privativamente ao
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência
da República.

Subcláusula Sétima- A sanção de advertência poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

I. descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente;

11. outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento
dos produtos e serviços, a juízo da CONTRATANTE, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave.

Subcláusula Oitava - No ato de advertência, a CONTRATANTE estipulará
prazo para o cumprimento da obrigação e/ou responsabilidade mencionadas no inciso
I e para a correção das ocorrências de que trata o inciso 11, ambos da Subcláusula
Sétima.

Subcláusula Nona - A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso
injustificado na execução do objeto ou de prazos estipulados.

Subcláusula Décima - a atraso sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,33%
(trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de produto ou ~
execução de serviço, a contar do primeiro dia útil da respectiva data fixada, até o limite
de 30 (trinta) dias úteis, calculada sobre o valor correspondente à 'obrigação não
cumprida.

Subcláusula Décima Primeira - a atraso superior a 30 (trinta) clias na entrega
de produto ou execução de serviço caracterizará inexecução totai do Co'ntrato.
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Subcláusula Décima Segunda - A inexecução contratual sujeitará a
CONTRATADA à multa compensatória de:

1.15% (quinze por cento), calculada sobre o valor da nota fiscal/invoice
correspondente ao produto ou ao serviço em que tenha ocorrida a falta,
quando caracterizada a inexecução parcial ou a execução insatisfatória do
contrato;

11.1% (um por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, de que
trata o Caput da Cláusula Sétima deste Contrato, pela:

a) recusa injustificada em apresentar a garantia prevista no Caput da Cláusula
Nona deste Contrato;

b) inexecução total do Contrato;

c) interrupção da execução do Contrato sem prévia autorização da
CONTRATANTE.

Subcláusula Décima Terceira - A suspensão do direito de licitar e contratar
com a Administração Pública poderá ser aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou
dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução do Contrato, nos seguintes prazos e
situações:

I. por até 6 (seis) meses:

a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que
tenha acarretado prejuízos financeiros para a CONTRATANTE;

b) execução insatisfatória do objeto desta contratação, se antes tiver havido
aplicação da sanção de adverténcia ou multa, na forma das Subcláusulas
Quarta, Quinta e Sexta;

11. por até 2 (dois) anos:

a) não conclusão dos produtos e serviços contratados;

b) prestação do serviço em desacordo com as especificações constantes da
Ordem de Serviço, depois da solicitação de correção efetuada pela
CONTRATANTE;

c) cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à
CONTRATANTE, ensejando a rescisão do contrato por culpa da
CONTRATADA;

d) condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos e contribuições, praticada por meios dolosos;

e) apresentação, à CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou
falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação, que
venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do Contrato, ou
para comprovar, durante sua execução, a manutenção das condições
apresentadas na habilitação;

f) demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para contratar
com a CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados;

g) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/1993, praticado
durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da $
CONTRATANTE após a assinatura do Contrato;

h) reprodução, divulgação ou utilização, em benefício próprio ou de terceiros,
de quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento

9



,.,,
I em razão da execução do Contrato, sem consentimento prévio e expresso da

CONTRATANTE.

Subcláusula Décima Quarta - Na aplicação das sanções previstas na
Subcláusula Décima Terceira serão levadas em consideração a gravidade da infração
e as circunstâncias atenuantes ou agravantes.

Subcláusula Décima Quinta - A declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública será aplicada à CONTRATADA se, entre
outros casos:

I. causar prejuízo à CONTRATANTE por má-fé, ação maliciosa e
premeditada;

11. atuar com interesses escusos;

111.reincidir em faltas que acarretem prejuízo à CONTRATANTE;
IV. sofrer condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos, praticada por meios dolosos;

V. demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou
contratar com a CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados; ou

VI. reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros,
quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento
em razão da execução do Contrato, sem consentimento prévio da
CONTRATANTE.

Subcláusula Décima Sexta - A declaração de inidoneidade implica proibição
da CONTRATADA de transacionar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

Subcláusula Décima Sétima - Da aplicação das sanções de advertência,
multa e suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública
caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do primeiro dia útil
subsequente ao do recebimento da comunicação.

Subcláusula Décima Oitava - O recurso referente à aplicação de sanções
deverá ser dirigido à autoridade imediatamente superior, por intermédio daquela
responsável pela sua aplicação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, enviá-lo a instância superior,
devidamente motivado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, conforme especificado a
seguir:

a) as multas e a advertência: ao Secretário-Executivo, por intermédio do
Gestor do contrato;

b) suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública:
ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social da
Presidência da República, por intermédio do Secretário-Executivo.

Subcláusula Décima Nona - As sanções aqui previstas s~ ..independentes
entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem r~,uízo de outras
medidas cabíveis, respondendo ainda a CONTRATADA por qual uér indenização
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que cau ar} na forma do
parágrafo único do art. 416 do Código Civil Brasileiro.
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Subcláusula Vigésima - A aplicação das sanções previstas neste contrato não
exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei n' 8.666/1993, incluída
a responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à
CONTRATANTE.

Subcláusula Vigésima Primeira - O valor das multas poderá ser descontado
da garantia constituída, do valor da fatura de quaisquer produtos e serviços referentes
a este Contrato, cobrado diretamente ou, ainda, quando for o caso, cobrado
judicialmente da CONTRATADA.

Subcláusula Vigésima Segunda - O valor das multas deverá ser recolhido no
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de
notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos
previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos
termos do art. 61, parágrafo único, da Lei n'8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da
cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem de pleno acordo com o que neste instrumento é
pactuado, assinam o presente Contrato em 3 (vias) vias de igual forma e teor, para
que produzam os efeitos dele decorrente.

Brasília/DF, oZr de fevereiro de 2015.

~~,

Roberto Bocorny Messias
Secretário Executivo da Secretaria de Comunicação Social

Presidência da República

Sérgio Motta Mello
Empresa Brasileira de Comunicação produção LIda. - TV1
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ANEXO I - CONTRATO Nº /2015 - CONCORRÊNCIA Nº 001/2014

. . . ValotunitárioNº Produto/Serviço
emFl$. .' .

1. Design

1.1 Criação e produção de ícone . 165,60

Adaptação ou replicação de tela

1.2 a Baixa complexidade . 651,00
b Média comolexidade 1.064,79
c Alta complexidade 1.740,19

1.3 Guia de Estilo 17.609,68

2. Apresentação
.

2.1
Roteirizacão de apresentacão 2.649,60

Diagramação e Animação

2.2 a Baixa complexidade 993,60
b Média complexidade 2.313,80
c Alta complexidade 3:771,63

3. Planejamento Estratégico

3.1 Mapeamento de Presença Digital 14.720,00

Diagnóstico e matriz estratégica

3.2 a Baixa complexidade 7.946,59
b Média complexidade 15.654,81
c Alta comnlexldade 21.579,52

3.3 Diagnóstico de TI 8.096,00

3.4 Diagnóstico de Conteúdo 7.544,00

3.5 Planejamento de Conteúdo 12.144,00

Diagnóstico e saúde digital da marca

3.6 a Baixa complexidade 11.192,94
b Média comnlexidade 13.920,70
c Alta complexidade 21.620,00

4. Planejamento Tático

Arquitetura de Site/Portal

4.1 a Baixa complexidade 8.479,17
b Média complexidade 15.796,14
c Alta complexidade 24.890,27

4.2 Criação/ Adequação de leiaute de site/portal a partir
\ 13.106,69da Identidade Diaital de Governo

4.3 Projeto Editorial \ ~2.806,25

\ \

\ . 12
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Escopo Funcional de Módulo

4.4 a Baixa complexidade 1.477,06
b Média complexidade 3.266,46
c Alta complexidade 8.648,00

Escopo Funcional de Site/Portal

4.5 a Baixa complexidade 5.520,00
b Média complexidade .6.900,00
c Alta complexidade 8.648,00

4.6 Escopo Técnico de TI 22.229,33

4.7 Desenvolvimento de Estudo de Usabilidade 13.295,99

5. Métricas e avaliações

5.1 Relatório semanal de análise de site/portal 2.428,80

5.2 Relatório semanal "Relatar Erros" 2.166,32
•

6. Conteúdo
.

Atualização de página principal do site/portal

6.1 Baixa complexidade : 158,48a
b Média complexidade , 318,09
c Alta complexidade 468,92

Pauta

6.2 a Baixa complexidade 1.361,60
b Média complexidade 2.392,00
c Alta complexidade 3.806,10

6.3 Edição de texto de língua estrangeira 147,20(Inglês/Espanhol)

Elaboração de texto de língua estrangeira
(Inglês/Espanhol)

6.4
a Baixa complexidade . 538,82
b Média complexidade 844,71
c Alta complexidade 1.126,30

Elaboração de texto em língua portuguesa

6.5 Baixa complexidade \ • 375,43a
b Média complexidade \ . 563,15
c Alta complexidade \ '882,27

\ 13
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6.6 Edição de texto em língua portuguesa 92,00

6.7 Publicação de Conteúdo 82,80

6.8 Pesquisa Iconográfíca 294,29
6.9 Desenvolvimento de manuais orientadores 10.268,67

7. Peças Digitais

Infográfico

7.1 a Baixa complexidade 673,16
b Média comolexidade 1.178,65
c Alta complexidade 2.648,68

7.2 E-mail marketing 1.066,88

Banner

7.3 a Baixa complexidade 548,59
b Média comolexidade . 972,49
c Alta complexidade 1.312,85

Adaptação de Banner

7.4 a Baixa complexidade 304,94
b Média complexidade 463,02
c Alta complexidade 779,17

8. Tecnologia

8.1 Deploy 3.260,59

8.2 Ponto por Função PLONE 552,00

9. Vídeo

Vídeo Reportagem

a Baixa complexidade 18.768,00
9.1 b Média complexidade 31.280,00

c Alta complexidade 43.792,00
d Altíssima Complexidade 56.304,00
Vídeo Depoimento

9.2 a Baixa complexidade I 10.009,60
b Média complexidade I 18.768,00

Vídeo Animação
9.3 a Baixa complexidade 12.512,00

b Média complexidade 25.024,00

9.4 Vídeo Colagem 12.512,00

Vídeo Premium
11

a Baixa complexidade 50.048,00 I!
9.5 b Média complexidade 75.072,00

c Alta complexidade 87.584,00
d Altíssima Complexidade 100.096,00 ,

I
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9.6 Reedição de Vídeo 8.252,77

9.7 Transcrição de vídeo 1.821,60

9.8 Legendagem de vídeo 1.650,55

9.9 Corte de vídeo 1.402,63

9.10 Criação de vinheta 6.425,67

9.11 Troca de Vinheta 1.396,56
10. Áudío

10.1 Podcast 931,17

10.2 Reedição de áudio 451,76
11. Fotografia

Fotografia Still
11 .1 a Baixa comnlexidade I 1.380,00

b Média comolexidade I 5.382,00
12. Redes Sociais

Conteúdo para Redes Sociais

12.1 a Baixa comolexidade 6.440,00
b Média comolexidade 32.200,00
c Alta comolexidade 64.400,00
Moderação em Redes Sociais

12.2 a Baixa com 01ex idade 36.174,74
b Média comolexidade 66.062,87
c Alta comolexidade 99.032,22

13. Monitoramento

Monitoramento Online

13.1 a Baixa comolexidade 23.175,67
b Média comolexidade 36.864,11
c Alta comolexidade 53.753,58

14. Atendimento

Atendimento de Demandas

14.1 a Baixa comolexidade 6.624,00
b Média comolexidade 13.248,00
c Alta comolexidade 23.000,00



I::XTRATO DE TERMO AlJlTlVO

I(XTM.no Ill<: 'J'l':RMO AIllTIVO :-I' 1/2015 - VASG 113602

ALEXANDRE DOS SANTOS CUNHA
Direlor _ subslituto

,AA
~t-, •••• ~.3ISSN 1677-7069

Espécie: Termo Aditivo N" 00003/2015 ao Convênio N" 756011/2011.
ConvcnCntes: Concedente: SECRETARIA DE POLlTICAS PAR.A
AS MULHERES. Unidade ü<:stora: 200021, Geslilo: 00001. Con-
vcnenlc : MUNICII'IO DE MACElO, CN1'J n" 12.200.13SI0001-80
PmITog.çlío do Convêoio por mais 12 (doze) meses .. V"lor Total: R$
144.072.00, Valor de Cootrapartida: R$ 6.300,00, Vigêncio
28112/2011 " 0310312016. Dala de Assinatum: m'm'2015, Signa_
tários. COl1cedenle ELEONORA MENICUCCI DE OLIVEIRA,
CPF n" 174.442.096_34. Conv.nente . RUI SOARES PALMEIRA,
CPF n" 007.483.964-03.

(SICONV(I'ORTAL) _ lOI0312015)

(SICON - 10/0312(15) 113601-11302-201 5NE8oooS3

SECRETARIA DE POLÍTICAS
PARA AS MULHERES

PROGRAMA IPEA PESQUISA _ ESP~:CIE: Segundo Tenno Aditivo
"O Contrato de consultoria o" 02212014. Proccsso n":
03018.1l-llO04412014-42. CONTRATANTE: lnSlitUIOde Pesquisa Eco-
nômica Aplicada - IPEA, CNPJ 33.8!}2.17S/000I-00, CONTRATA-
DO: JOSE GREGO RIO PEREZ ARRAU, I'ASSAPORTE:
IU\65.521-4. OBJETO: Prorrogação do prazo para a pre'taçào de
serviços, estipulado no Primeiro Tenno Adilivo. por mois 15 (quin7e)
di'IS. para que finalile no dia 3110312015 e alteraç!o:> da dala de
~~ltrcgo:>do:>produlo 4, quc passa a sCr eotreguc Cm 2710312015, Pcr-
manecem inalteradas 8S demais clausulas do referido contrato. SIG_
NATÁRIOS, Pelo IPEA _ Luiz Ce7.ar Loureiro de Azeredo, Diretor
de Desenvolvimento:> Institucional, CPF: 100.936.05749. e pelo Con-
tratadfl Jose Orcgorio PérCl Armu.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVO"

PROGRAMA IPEA IPESQUISA - N° Processo: 03018.00001112012-
31: Espéde: Quorto Termo Aditivo ao Conlrnlo de consultoria n"
01112012. CONTRATANTE: InSlituto dc Pcsqui~a Econômica Apli-
cada. lPEA, ('NPJ: 33.892.17510001-00, CONTRATADA: INSTI-
TUTO 1)1' PESQUISAS TECNICAS E CIENTíFICAS _ IPTEC.
CNI'J: 74.050.36010001-34 OBJETO: I'rorrog"çiio do Pnl70 de "i_
gênciu estabelecido no Terceiro Termo Aditivo do eonlml0. assinado
em 2&11112014,por mai, 120 (cento e vime dia,), para Gue ~nalize no
dia 0710712015, e a data de c01rcga do pmduto 10. ~m ate:
3tJI0~12015. DATA DE ASSINATURk 0610312015. SIGNATARIOS:
I'elo II'EA - Luiz Cezar Loureiro de Azeredo, Diretor de Th:,en-
volvimenl" Institucional, CPF 100.936.05749. e pclo Contratuda.
Adalbcrto Morcira Cardoso. Dirclor Exccutivo. CPF n° 014.716.018-
97.

DIRETORJA DE ESTUDOS E POLÍTICAS
MACROECONÔMICAS

RICSlILTADO DE ,IULGAMENTO
CIIAMADA Plrm.ICA N' 712015

O INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA
- IPEA. 10rna público O re;uli"oo final com a candidota selecio"ada
para wncesslio de bo:>lsapesquisa com pmzo previsto de 6 (seis)
meses, conforme item 6 do Regulamento da Chamada P,íblica
IPEAlI'NPD N" 007/2015 - Projeto:>:"Mobili7Bçlio do Conhecimento
Nacional cm Pc>yuiSlt EmplricR em Dircito", no âmbito d" Sub-
pmgrama de Pesqlli",~ paro O Desenvolvimento Nacional - PNPO dG
Programa de Mobilizaçk d" Competênoia Nacional para Estudos
sobre o De~envolvlmento - PROMOB. A implementação da bolsa
ficará condicionado à aceitação do candidato e apresentaçilo dos do-
CUIllCntoSncccssârioo.

'Caso hoja desistencio do I" colocada poderá ser convocado
O 2" colocado.

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO
INSTITUCIONAL

Número do Contrato; 112014. N" Processo: 03011000082201384.
I'REGÃO SRP N" 34/2013. Commtante: INSTITUTO DE PESQUI_
SA ECONOMICA APLICADA. CNPJ Conlrlltado: 33530486000129.
Controlado: EMI'RESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S A EMBRATEL. Objcl0: Prorrogação do prazo de vigência do
contmto ~nnad" en 1110112014. Fundamemo Legal: Lei 8666/93
VigênCIa: 1110112015 a lO10112016. Valor TOlal: R$I 5.3()(i.03. Fonle:
lOOOQ()OOO- 2015NE800010. Data de Assinatura: 12/1212014

N° Proces",: OJOI90Q()~19201417. INEXIGltIlLlOAOE N" 312015.
Comrar"mc: lNSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA -APLICA-
DA. CNPJ Contrmado: 04196645000100. Contratado: IMPR.ENSA
NACIONAL -Objeto: Prestação dc serviç(>~. pela CONTRATADA, de
rublicuç~() no DOU, inclusive em suplcmcnto dc aros onciais e dc-
mais matetias do inleresse do:>CONTRATANTE. fuodameoto Legal'
Caput do Artigo 25 da Lei 1\.666/93, atUali7.açõc, e legislação cOr-
reluta. Vigência 09/0312015 a ()8/(/312016 Valor Total:
R$159,770,50, Fontc: 100000000 - 2015NE800053. Dala dc Assi-
oatu,": 091O,121l15.

Diário Oficial da União - Seção 3
EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A

F.XTll,HO IH: IHSPENSA m: 1.ICITAÇ,i.O

(SlOEC _ IO'03i20(5) 113601_11302_20ISNE81l0029

Nó l'roce,'<O: 341012014, ObjelO: l'rc"ação dc serviço dc lome<:Ímemo

~~.~~~;:~:i~é~f~. p:: :e~~~~~I~a~~;fi~,~~d~'p~~~li~~~~~~çLã,,!~I~
Serviços c Ayuisição dc Bens, aprovado p<'lo Decreto n" 6.S0SI2008.
c/c o art, 24. inc:so XXll, da Lei n°. 8.666119l}3 e SU"S allemçlles, AIO
Adl\liolSlrativo dc Dispensa de Licl1açà" cm 1010312015. Paulo Ma-
chado, Gcrelltc Exe~urivn de Administmção c Logislic". Ralilicaçà()
em 10'0312015. Am.rico M"rtin, dos Santos. Diretor GemI. Valur
T"ral: R$ 9O.000,0l1 lnoventa mil reai,). Controlada' Anm:7(mas Ois_
lrlbuidora dc Encrgla S/A. CNPJ n." 02.341.467/(l[~1I-20

EXTRATOS 1)£ INEXIGIBlLII)i\[)f: DF. UCITAÇÁO

Espécie: Tenno Aditi"o n" 02 ao Comrate> EBCIDIJURICOORD-CDI
N° 115212012. ContrntulIte: Empresa Brasil dc. Comuoicaçlio SIA _
l::BC. Contratada: ZIO ZA(] Serv:ç,,-' MUSICaiS LTDA. CNPJ.
3'1.176.49010001-17, Objclo: prorrogar e>Pl1lZ0 de vigência, incluir
obriga,ão c altcrar o valor do ComralC> Origlllal. Do Valor: RS
150.786.65. Dos Recursos Orçamelllários: Programa de Trabalho:
24722202520BSOOOl (Fortalecimento de>Sistcma Público de Radio-
difusào e Conlllnicaçào). Elemento de De,poso: 309039 (Outros Ser_
"iços de Terceiros - Pessoa Jurídica). Nota de Empenho:>:
2014NEOOO560. Enussão: 12/0212015. Valor: R$ 25.131,15. Vigen-
eia: 20102/2015 a 21)10212016. Assinutura: 20/0212015. Processo:
290112012.

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
FUNDAÇÃO I]'lSTJTUTO DE PESQUISA

ECONOMICA APLICADA

NÓ Proccsso: 080212015. Objeto: Inscriçào de (/4 (qualro) empregados
no Curso de capacitação "O~cina de E1~bomç~o de Edital, Tcrmo dc
Refen;ncia, Projeto Básico e Julgomento das Propu".' p"ra Obms
Públlcas e Serv:ços de Engenbaria". a ser realizado no,; d,u, 05 e 06
dc março de 2015, em BrasilialDF. FundolllenlO:>Legal: art. 63. "ca-
rut". do Rcgulamento de Compr~s da EBC. aprovado pelo Dccn:tn n"
6.505/2008. elc o art. 25, "capul". <la Lei n°. 8.666119l}3 e s"as
alterações. Alo Administrativo de Inexigibilidadc de Licilaçilo em
U51U3121115.Simei Su,à Spada. Gerente Executivo de Gesllio de Pe,_
suas. Ralincoç~o em 05'03/2015. Américo Mortins dos Santos. Di_
retOr Gcml. Valor Total: R$ 12.200,00 (dolc mil c duzcllloS reais)
COlllmtada: E1" Consullmia Empresarial e Produç~" de E\'enl0S
CNI'J n." OO.714.4(13!000I-OO.

LUIZ CEZAR LOUREIRO DE AZEREOO
Dircl'" dc Ilc$cll\'olvimcmo Inslilllcion,,1

Processo: 348712014. ObjelO:>:COnlrataçi!o de empresa espcciati"fada na
prc'laçao de serviço de dcgruva,ilo por meio de>sistem" de e,tenotipia

~~d~ft~~~í:~£:oa~~i~e~ ~~d~?a(J~~f~~~~~s~s~:~~oiod?~~~;
pela EBC. pIlr meio d" s:stcma TCmoto. Fuodumcnto:>Lcgal: art.63 do
Regulamento Simplificado para Co:>nlrotaçllode Serviços e Aquisição de
Bcns. aprovado pelo 1)cerclo n'.6.505/2008. clc o art. 25. "caput". d. Lei
n". K6661l1/93 e 'WlS 1I1temções.Ato de Inexigibilidade de Licitação em
O'l10312015.Paulo Machado, Gerente ExecutiVO de Administração e Lo-
gística. Ralincaç~o Ctn0l}10312015.Amerioo Martins dos Santos. Diretor
Geral. Valor Total: R$ 6l2J)00,00 (seiscmtos e s!tenta e dois mil rel!,is)
COntr•.tada: STENO DO BRASIL IMPORTAÇAO li EXPORTAÇAO.
COMERCiO E ASSESSORIA LTDA. CNPJ 1l,"61.939,120'000143.

EXTRATO DE TF.R~l() ,\01'1'1\'0

EXTRATO DE CONTRATO N" 812015 - lIASG 113601

N° Processo: 03019000492201436. Objelo: Prcgào E1elrfmico _ Aqui_
siç"o c insmlação do sistema de Câmer"s de Scgurança ElclTÔ"ica
com garaotla dos eqmpamenlos, e serv'ço, de mstalaçào pelo prazo
mínimo:>de 12 meses. ""nfonnc Ilem 4 do Tel1Ho de Referencia (Ane_
xo I do Ediml), nas der"'dôncias do lostilllH>de Pcsqui,a Eounõmica
Aplicada _ IPEAIHI'8S1ha. no Ed. lJNDES. os novo., equipamentos a
scrCm instalados se juntarão aos eXluipamcntos já cxistent~s, por is"",
é importante a oompalibilidadc cntre ambflS ()s cquipamcllTos. Toral dc
ltcn~ Ucitadog: 00009. Edital: 1110312015 de 08h30 às IIb30 e de
1411às 17h30. Endere"Ço: Sbs Qd, OI - BI. j - Ed, Bnde, - Sala 513 -
Brasilia Asa Sul - BRASILlA - DF. Elllrega das Propostas: a partir
dc 11/0312015 às 08b30 no sitc www.oomprasocl.gov.br .. Abcrtura
das I''''po,ms 25103/2015 á, IObOO,ite www.cl>mprusncl.gov.br.

(SICON - 10'(H12015) 113601-11302-2015NE8IKl02'J

_ AVIS.o DI:: LICITAÇÃO
PREGA0 ICLETR()I\'ICO N" 412015 - lIASG 113/;01

(SIDEC - 1010312015J 1I0061-00001-2014NEOOOO65

CÓNTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
r SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

COORDENAÇÃO-qERAL DE RECURSOS

l LOGISTlCOS

n':T1,.o\.TO 1)1':C:ONTW;ATO". 6120J5 _liAS •• 110176

N" Pmcc,~b: 001900224%201473. I'REGÁO SRI' N" 21120J4. Con-
lramnle: CONTROLAOORIA-GERAL DA UNIAO -CNPJ Contro-
lado: 00913443000173, Contrmado: ltENAULT DO B1lASlL S,A-
OhJelo: Aquisição de 02 (dni,) veiculo, aUTnmotores SUV novos
(~e''O kilômetro). todos para transporte de serviços. a ~m de atender
às necessidades da CONTRATANTE. cm Bra,íli:l e nas Ullldades
Regionais relacionadas nO 110m3 - D" Quantitati"o e dos Locais de
Empbcam~mo _ c nO Hem 4 _ Da Espccilic.çllo do Objcto:>- do
Tenno de Referência (Anexo li do edital), Fundamento 1.<:g81:Lei n"
866(,,93. Vigência: 12/02/2015 a 26/09.'2015. Valor Total:
R$IO~.~(Il),O(). Fonte, 14~0U1f>31• 2014NE800114 Fontc: 14~01f1631
- 2014NE&OOIl6. D"ta d. A"inmu",: 12102/2015

EI.ENICE HELENA FRACASSO CONTI
('r~gocira

(SICON - 10103/2(15) IIOI!6j-(jI)()()1-2(115NEjl(j(~195

EXTRATO llE TERMO AI)IT1VO N' 1l/201S _ U'\SG IlO1Ion
,

Ni!lJ\cm do n'ntrllto: 1112012. N" Processo: 005RR0002M20121J. PRE-
GA0 $1$1'1' N" 1212012. Contr;llanl<:: SUJ'ERINTENI)ENCIA ,DE AI).
MINJSTRAÇÀO NO RIO (]RANDE DO SUL CNPJ Cilntrmru:lo:
1fl43%55000114. Comratado : PEDRO REGINALDO DE ALllERNAZ
FARIA E FAGUNDES LTDA - ME, Objeto: Prorrogação !:ontmlial por
mais 12mesh rerfodode03.03.2015 fi 02.03,2016. Fun<!'1memoLegal: Lei
n" ~,666!'l3 .IV,gênci,,:03/0312015 ,,0210312016. V"lorTolal: R$705,462,48.
Fome, IOO(~KIOOO- 2(115NE80001S. Data di: N,SmamIõl:02lO31201S.

tSICON - 1(10312015) 110061-00001-2015NEOOO095
I
_ A\'1S_0 Ilt: LlCrfAÇÁO

J'IH:(;AO ELETROCIIICO N" 3121115_ lI,\S(; 1l1l1l'J7

(SICON. ,1(10312015) 17()<l40-00001-2015NE~00065

SI<:CRRTARIA m: COMUNICAÇÃO SOCIAL

f:XTRATO 1)1':t;ONTR,\TO :'>/" 2121115_ LIAS•• 110319

N" P"",cJo: 001711001865201364, CONCORRÊNCIA SISPP N"
112014. OJr\tMantc: SI'CRETARIA DE COMUNICACAO SOCIAL
-DA PRESlDENCIA DA REPU. CNPJ COlllmtado:
04405242000116, Contralad'l : EMPllESi\ BRASII.EIRA DE CO-
MUNICACAO-I'RODUCAO LTDA. Objc1<>:COnlruta,ão de cmpre'il
".~"tadOrnre ,erviç.)~ de pIa~ei.amento. desenvolvimemo c execução
de wlUl;õc dc comunicação dtg,tal. Fundamcntn LCIlUI:Lci 8,M6I93.
V'gêu~i,,: 610312015 a O~IH3'201(,. Valnr Tot:tl: RS44.763.594.34.
Fome: 100000000 - 2015NE800032. Data de Assinatura:
27102l201~.

(SICON - !1OIOJI2U15) 110IHJl-00l101-2015NEK(IIXl20

EXTRATO m; CONTRATO N" 3121115- UASG nll319

N" ProcesSo: 00170001865201364. CONCORRÊNCIA SISI'P N"
112014, Contralantc: SECRETARIA DE COMUNICACAO SOCIAL
-DA PRESIDENCIA DA REPU. CNI'J Cnmrmado:
03069949000136. Contratndo : AGENCIACLlCK MlDlA INTERA-
TIVA S.A.Objeto: COlllrataçào de empresa prc,tadorn de serviço, de
plan~iamento. desenvolvimet\l" e exec~,çd() <le soluçõe' de comu_
ni~açiio digital. Fuodamento Lcgal' Lei 8.666/93. Vigencio:
0610312015 a 06103/2016. Valor Total' RS44.7~3 594.34. Fonte:
100(l(l00Q() - 2015NE800031. DUla de A"inalUl'a: 2710212015

(SICON _~Wi0312()1511J(l001_OO(j01_2015NE8n(102n

! ..
NU47. qu~na-tcml, 11 de março de 2015

ICXTRXI~) IH: TERMO A()JTIVO NO> 2/2015 _ IJASG llIJ097

~~~GÃOd~,i;?;(N~\2ii~~~~.C~:~;~~::"~SU~?~:f~~~t2~~~~~
DE ADMINISTRAÇÃO NO RIO GRANDE DO SUL. CNPJ Con_
[miado: 1\2949652000131. Contratado: ONPREI'SIl-SEII.VIÇO DE
GUARDA E VIGlLANCIA LTbA, Objeto, Prorrogação da vigência
coml'alu"1 I""r mais 12 meses. De 01,02,2015 " 06.022016. Fun_
d:llllCllln Lcgnl: Lei n" S.66fi1\l3 Vigência: 07102!2015 a rlIiI02!2016.
Valor 101,,1: R$74.33J,40, ['ome: HJO(J()()(J()O- 2015NE800094. Data
de A",;nalU"': 04/02/2015.

N" l'roco,,6: 00588000146201596. ObjclI>: l'reg,10 Elcln,nic<) - Cem-
lmlaçà" de empresa espec,aliLada na p~staç~o dos serv'ço. de Mo-
loriSl" par" atender às necessidades da Procuradoria Federal em S"ma
Catarina. atltnini"tl1ld" pei" Superinlendenci" de Adtninistmçà"IRS.
conforme eond,ções e exigências estabdecidas ncste Tenno de Re-
ferência. Tntal de !tens Licitados: OOIJOI.Edital: 1110312(115de (18hO()
~, 12bOOe de 13h às 17hOO, Endereço: Rua Mostardciro. 483 In_
dependência _ PORTO ALEGRE _ RS. Entrega da, I'rop",m" a partir
de 1110312015 às 08hOO no:>"ite w"w.co:>mpra.,oet,g",'lll' .. Abertura
da, I'roposla~' 23'0312015 as 141\00 sitc www.eomprasncl.gov.br.

Este <locllmemo po<le ser ve"lica<!o no endereço eletrônico hllp:llwww.in.llllV.r.t.uIlellIÍ••id".~.
relo cúchg? OOOnOI503II(1()[Wl3

Documento assinado dig'italmcnte c"nfonne MP n' 2.200-2 de 2410812001. que institui a
InfraeS!nl1ura de Chavcs I'ublicas I)msileim - ICP-Brasil.


